
ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
JUNTA RECURSAL DO PROGRAMA ESTADUAL

DE PROTEÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR – JURDECON

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 038/2016
Remessa de Oficio n° 2980-229/2011
Processo Administrativo nº 229/2011-CRATO/CE
Remetente: DECON-CRATO/CE
Interessados: Maria  Joilma  Caldas  Rolim  de  Oliveira  (consumidora)  e  Instituto  RAID
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - PROCESSO  ADMINISTRATIVO  ARQUIVADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
REMESSA DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DA CONSUMIDORA DE QUE O FORNECEDOR
RECLAMADO  COBROU  O  PERÍODO  DE  QUINZE  DIAS  REFERENTE  À
INTERNAÇÃO  DE  SEU  IRMÃO  NO  ESTABELECIMENTO,  QUANDO  ELE  HAVIA
FICADO  CERCA  DE  CINCO  DIAS.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  ALEGADO.
DEMONSTRAÇÃO, PELO FORNECEDOR, QUE O PACIENTE PASSOU TREZE DOS
QUINZE  DIAS  INTERNADO.  DEMONSTRAÇÃO  DA  IMPROCEDÊNCIA  DA
RECLAMAÇÃO DA CONSUMIDORA. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2980-229/2011,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda do DECON do Crato, tendo por interessados a Sra. Maria Joilma Caldas Rolim
de Oliveira (consumidora) e Instituto RAID (fornecedor), para o fim de homologar a decisão
de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 039/2016
Remessa de Oficio n° 2690-0113-034.081-6
Processo Administrativo F. A nº 0113-034.081-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Antônio Izac Ferreira de Oliveira (cons.) e Banco Panamericano S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA
DE   TARIFA  DE  CADASTRO,  SEGURO  E  PAGAMENTO  DE  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS. INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR COM TAIS COBRANÇAS, O QUE
ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA
DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DAS
COBRANÇAS,  CONFORME  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECONHECENDO A LEGITIMIDADE SOMENTE
DA COBRANÇA DA TARIFA DE CADASTRO. OMISSÃO ACERCA DAS COBRANÇAS
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DO SEGURO E DO PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. NECESSIDADE DE
MANIFESTAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DAS  OMISSÕES
VERIFICADAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2690-0113-034.081-6,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Antônio Izac
Ferreira de Oliveira (consumidora) e  o Banco Panamericano S/A  (fornecedor), para o fim de
não  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento  administrativo,  ante  a
necessidade de manifestação do Órgão de primeiro grau acerca das omissões verificadas, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 040/2016
Remessa de Oficio n° 2145-0112-008.021-0
Processo Administrativo F. A nº 0112-008.021-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Fagner Araújo Ferreira Costa e TIM Celular S/A (TIM Nordeste S/A)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE  OFÍCIO.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONTRATO
REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. INSATISFAÇÃO
DO  CONSUMIDOR  QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO
DECON.  BLOQUEIO  DE  LINHAS  TELEFÔNICAS  SEM  SOLICITAÇÃO  DO
CONSUMIDOR. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE FALTA
DE  PROVAS.   ARGUMENTOS  QUE  ENSEJARAM  O  ARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO AFASTADOS.    DIVERSAS TENTATIVAS DE ACORDO QUE NÃO
FORAM ADIMPLIDAS POR INÉRCIA DA EMPRESA RECLAMADA. CONSUMIDOR
QUE CONTINUA ENFRENTANDO  OS  MESMOS  PROBLEMAS  EM  SUAS  LINHAS
TELEFÔNICAS.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  POR  PARTE  DA
CONCESSIONÁRIA.  POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DA MÁ PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO POR PARTE DO FORNECEDOR. NECESSIDADE DE DESARQUIVAMENTO
DA  RECLAMAÇÃO  PARA  O  FIM  DE  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO
ADMINISTRATIVO.  NÃO HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE
DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Processo
Administrativo  n°  2145-0112-008.021-0  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer da Remessa de Ofício proveniente da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa
do Consumidor, que tem por interessados Fagner Araújo Ferreira Costa e Tim Celular S/A,
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sucessora da Tim Nordeste S/A, para o fim de não homologar a decisão do órgão de primeiro
grau, determinando o desarquivamento da reclamação, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 041/2016
Recurso Administrativo n° 2996-0114-010.640-0
Processo Administrativo F. A nº 0114-010.640-0
Recorrente: Higor Ângelo Teixeira de Oliveira - ME
Recorrido: Maria Inês do Nascimento Veras
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA POR MEIO
DE CONSÓRCIO. GRUPO ENCERRADO. PRODUTO INTEIRAMENTE QUITADO MAS
NÃO  ENTREGUE.  ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  DE  DIFICULDADES
FINANCEIRAS, TENDO CELEBRADO TRANSAÇÃO COM A CONSUMIDORA, POR
MEIO DO QUAL IRIA RESTITUIR OS VALORES PAGOS ATRAVÉS DE DEPÓSITOS
MENSAIS.  FALTA  DA  DEMONSTRAÇÃO  DA  EFETIVA  REALIZAÇÃO  DE  TAL
TRANSAÇÃO.  PRÁTICA  DO  RECORRENTE  DENOMINADO  DE  “COMPRA
PREMIADA”, A QUAL FOI OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE CULMINOU NA
PARALISAÇÃO DAS ATIVIDADES DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III;
30; 35; 39, XII; 42; E 51, I, II, IX E X DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2996-0114-010.640-0  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Higor Ângelo Teixeira de Oliveira ME (Eletro
Sorte) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 100.000 (cem mil) UFIRs-CE para o importe de 15.000 (quinze
mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 042/2016
Remessa de Oficio n° 2686-0113-038.119-6
Processo Administrativo F. A nº 0113-038.119-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Eva Lícia Xavier da Silva (consumidora) e Banco Bradesco Financiamentos
S/A – Banco BMC/Finasa (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA
DE TARIFA DE CADASTRO, PREVISTA NO CONTRATO FIRMADO. INSATISFAÇÃO
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DO CONSUMIDOR COM TAL COBRANÇA, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DE  RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA.  INEXISTÊNCIA  DE  CONDUTAS  INFRATIVAS  À  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA IMPUTÁVEIS AO FORNECEDOR RECLAMADO. ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2686-0113-038.119-6,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Eva Lícia
Xavier  da  Silva  (consumidora) e   o  Banco  Bradesco  Financiamentos  S/A  -  Banco
BMC/Finasa   (fornecedor),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 043/2016
Remessa de Oficio n° 2938-18455/2014-5
Processo Administrativo nº 18455/2014-5
Remetente: Secretaria Executiva do DECON/CE
Interessados: M. Dias Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos (M. Dias Branco)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - REMESSA DE OFÍCIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE
OFÍCIO. DENÚNCIA FEITA À OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO CEARÁ E ENCAMINHADA AO DECON. SUSPEITA DE QUE A EMPRESA M. DIAS
BRANCO  S/A INDÚSTRIA E  COMÉRCIO  DE  ALIMENTOS,  AO  ADQUIRIR  DUAS
FÁBRICAS  DE  ALIMENTOS,  TERIA  PASSADO  A  DETER  98%  DO  MERCADO
ESTADUAL DE BISCOITOS.  FATO  EM  TESE  CARACTERIZADO  COMO  CARTEL,
QUE  GERA  PREJÚIZOS  À  LIVRE  CONCORRÊNCIA  E  AOS  CONSUMIDORES.
IRREGULARIDADE  NÃO  VERIFICADA.  APROVAÇÃO  DAS  AQUISIÇÕES  DAS
EMPRESAS  PELO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA  ECONÔMICA  –
CADE,  ÓRGÃO  RESPONSÁVEL  PELA  DEFESA  DA  CONCORRÊNCIA.
CONFIGURAÇÃO DE CARTEL  APENAS QUANDO O IMPACTO DE SEUS EFEITOS
SE DÁ EM NÍVEL NACIONAL, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM CARTEL EM
ÂMBITO  ESTADUAL.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  SANCIONAR  A
EMPRESA.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO  VISLUMBRADA.
MOTIVAÇÃO DO ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  2938-18445/2014-5,  acordam os membros da Junta Recursal  do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
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da  Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a  empresa M. Dias Branco S/A
Indústria e Comércio de Alimentos, para o fim de homologar a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 044/2016
Remessa de Oficio n° 2659-0113-035.710-8
Processo Administrativo F. A nº 0113-035.710-8 
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Vanessa de Melo Teixeira (consumidora) e BV Financeira (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA
DE SEGURO, TARIFA DE CADASTRO E TARIFA DE AVALIAÇÃO. INSATISFAÇÃO
DA CONSUMIDORA COM TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO
DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.   ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O
ARGUMENTO  DE  RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,
CONFORME  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  RECONHECENDO  A  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA
COBRANÇA DA TARIFA DE CADASTRO. OMISSÃO ACERCA DAS COBRANÇAS DO
SEGURO E DA TARIFA DE AVALIAÇÃO.  NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO
ÓRGÃO DE PRIMEIRO GRAU ACERCA DAS OMISSÕES VERIFICADAS.  DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2659-0113-035.710-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Vanessa de
Melo Teixeira (consumidora) e  BV Financeira (fornecedor), para o fim de não homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, ante a necessidade de manifestação
do Órgão de primeiro grau acerca das omissões verificadas, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 045/2016
Remessa de Oficio n° 2562-0113-030.487-1
Processo Administrativo F. A nº 0113-030.487-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Ricardo  Eusébio  da  Silva  (cons.)  e  Banco  Fibra  S/A  (Credifibra  S/A)
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)



ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
JUNTA RECURSAL DO PROGRAMA ESTADUAL

DE PROTEÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR – JURDECON

EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA
DE TARIFA DE CADASTRO, PREVISTA NO CONTRATO FIRMADO. INSATISFAÇÃO
DO CONSUMIDOR COM TAL COBRANÇA, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DE  RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA.  INEXISTÊNCIA  DE  CONDUTAS  INFRATIVAS  À  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA IMPUTÁVEL AO FORNECEDOR RECLAMADO. ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2562-0113-030.487-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  consumidor,  sendo  interessados  o  Sr.  Ricardo
Eusébio da Silva (consumidor) e  o Banco Fibra S/A (Credifibra S/A)  (fornecedor), para o
fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 046/2016
Remessa de Oficio n° 2298-0112-013.217-9
Processo Administrativo F. A nº 0112-013.217-9
Remetente: Secretaria Executiva do DECON-CE
Interessados: MercadoLivre.com  Atividades  de  Internet  Ltda  e  MercadoPago.com
Representações Ltda
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SITES  NA  INTERNET.  REMESSA  DE
OFÍCIO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO.  DENÚNCIA
FEITA À PROCURADORIA DA REPÚBLICA E ENCAMINHADA AO DECON.  NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO,  PELOS  FORNECEDORES  RECLAMADOS,  DE  CANAIS
TELEFÕNICOS  PARA  COMUNICAÇÃO  DOS  CONSUMIDORES,  CONFORME
DETERMINADO  PELO  DECRETO  Nº  6.523/08.  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  AS
RECLAMADAS  NÃO  SÃO  ABRANGIDAS  PELO  DECRETO,  NÃO  TENDO  A
OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR COM TAL OBRIGAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE QUE O
DIREITO  DE  INFORMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  É  ATENDIDO  POR  MEIO  DA
DISPONIBILIZAÇÃO DE CANAIS PRÓPRIOS AOS CONSUMIDORES. AUSÊNCIA DE
JUSTA  CAUSA  PARA  SANCIONAR  AS  EMPRESAS.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS  NÃO  VISLUMBRADA.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
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DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  2298-0112-013.217-9, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  Secretaria Executiva do DECON, tendo por Interessadas as  empresas Mercadolivre.com
Atividades  de  Internet  LTDA e  Mercadopago.com Representações  LTDA,  para  o  fim de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 047/2016
Remessa de Oficio n° 2411-0113-022.214-1
Processo Administrativo F. A nº 0113-022.214-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Lourival  Alves  Morais  Filho  (cons.)  e  R&G  Alumínio  –  Esquadrias  de
Alumínio (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  AQUISIÇÃO  DE  JANELAS  DE
ALUNÍNIO.  PRODUTOS  NÃO  ENTREGUES  AO  CONSUMIDOR.  TENTATIVA  DE
SOLUCIONAR A DEMANDA JUNTO AO FORNECEDOR SEM ÊXITO, ENSEJANDO A
APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.  ARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO COM BASE NA SUPOSTA FALÊNCIA DA EMPRESA RECLAMADA E
NO COMPROMISSO, DE SEU EX-PROPRIETÁRIO, DE RESSARCIR O CONSUMIDOR
DO VALOR DOS PRODUTOS NÃO ENTREGUES. ARGUMENTO QUE EMBASOU O
ARQUIVAMENTO  IDÔNEO,  ANTE  A  INVIABILIDADE  DE  SE  APURAR  A
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR QUE JÁ NÃO MAIS ATUA NO MERCADO.
POSSIBILIDADE  DE  O  CONSUMIDOR  COBRAR  OS  VALORES  PAGOS  POR  VIA
JUDICIAL, DIRETAMENTE DO EX-PRÓRIETÁRIO DA EMPRESA, CASO ESTE NÃO
CUMPRA O  ACORDO  FEITO.RATIFICAÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2411-0113-022.214-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Lourival Alves
Morais Filho (consumidor) e  R&G Alumínio - Esquadrias de Alumínio  (fornecedor), para o
fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 048/2016
Remessa de Oficio n° 2212-0112-007.831-0
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Processo Administrativo F. A nº 0112-007.831-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Styllus Noiva A de Vestuários Ltda ME (cons.) e TIM Celular S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TELEFONIA  MÓVEL.
ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.
AUSÊNCIA  DE  ACORDO  NA  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO,  ENSEJANDO  A
SUGESTÃO,  POR  PARTE  DO  CONCILIADOR,  PARA  QUE  A  CONSUMIDORA
INGRESSASSE  COM  AÇÃO  JUDICIAL  A FIM  DE  SOLUCIONAR  A  DEMANDA.
SUGESTÃO  ESTA  UTILIZADA  COMO  ÚNICO  FUNDAMENTO  PARA  O
ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.   FALTA DE  APRECIAÇÃO
DOS  ELEMENTOS  FÁTICOS  E  PROBATÓRIOS  DA  RECLAMAÇÃO.
RECONHECIMENTO  DA  EXISTÊNCIA  DE  DANOS  AO  CONSUMIDOR.  NÃO
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI  8.078/1990  E  NO DECRETO Nº.
2.181/1997.  NULIDADE  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VII DA
LEI Nº 9.784/1999 E DA SÚMULA Nº 473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF).
ARGUMENTOS QUE ENSEJARAM O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO AFASTADOS.
RETORNO DOS AUTOS PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO, SOB PENA DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 2212-0112-007.831-0,  acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer da
presente remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
tendo  por  interessados  a  empresa  Styllus  Noiva  Aluguel  de  Vestuários  Ltda  ME
(consumidora)  e  a  Tim  Celular  S/A (fornecedor), para  o  fim  de  anular a  decisão  de
arquivamento proferida pelo órgão de primeiro grau, devendo os autos serem devolvidos à 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor a fim de que seja prolatada nova decisão, sob
pena de supressão de instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 049/2016
Remessa de Oficio n° 2094-0112-014.666-4
Processo Administrativo F. A nº 0112-014.666-4
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Maria Zélia Gonçalves Taleires (cons.) e Global Village Telecom Ltda – GVT
(forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   RECLAMAÇÃO  ARQUIVADA  EM
PRIMEIRO GRAU. REMESSA DE OFÍCIO. FALHAS NA PRESTAÇÃ DE SERVIÇO DE
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TELEFONIA.  INSATISFAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.  ARQUIVAMENTO
FUNDAMENTADO NA NECESSIDADE DAS PARTES DISCUTIREM A DEMANDA EM
ÂMBITO  JUDICIAL,  ESFERA  PROPÍCIA  PARA  A  PRODUIÇÃO  DAS  PROVAS
NECESSÁRIAS.   INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  JUDICIAL  E
ADMINISTRATIVA. RECLAMAÇÃO CLASSIFICADA COMO FUNDAMENTADA NÃO
ATENDIDA PARA O FORNECEDOR. NECESSIDADE DO FATO SER APURADO NA
ESFERA ADMINISTRATIVA PELO  DECON.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO  DOS
AUTOS PROFERIDA PELO ÓRGÃO DE PRIMEIRO GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2094-0112-014.666-4,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  defesa  do  Consumidor,  sendo  interessados  Maria  Zélia
Gonçalves Taleires (consumidora) e Global Village Telecom LTDA - GVT (fornecedor), para
o  fim de  não  homologar a  decisão  de  arquivamento  dos  autos  proferida  pelo  órgão  de
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 050/2016
Remessa de Oficio n° 2356-0113-023.599-9
Processo Administrativo F. A nº 0113-023.599-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Lázaro Costa de Andrade (consumidor) e Brava Motos Comércio de Motos,
Peças e Acessórios do Nordeste, Banco Itaucard S/A e Itaú Unibanco S/A (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE
OFÍCIO.  CONTRATAÇÃO  DE  FINANCIAMENTO  PARA  A  AQUISIÇÃO  DE
MOTOCICLETA. DIVERGÊNCIA ACERCA DA QUANTIDADE DE PARCELAS E DO
VALOR DESTAS. INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO AO IMPASSE, O
QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.
ARQUIVAMENTO  DA DEMANDA SOB  O  ARGUMENTO  DE  QUE  A DEMANDA
CARECERIA DE  UMA DISCUSSÃO  APROFUNDADA,  O  QUE  SÓ  PODERIA SER
FEITO PERANTE O PODER JUDICÍARIO.     INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS
JUDICIAL  E  ADMINISTRATIVA.   NECESSIDADE  DE  O  FATO  SER  APURADO
TAMBÉM  NA  ESFERA  ADMINISTRATIVA.  ARGUMENTOS  QUE  ENSEJARAM  O
ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO AFASTADOS.  DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
NO SENTIDO DE ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2356-0113-023.599-9,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
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da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Lázaro Costa
de  Andrade  (consumidor) e   Brava  Motos  Comércio  de  Motos,  Peças  e  Acessórios  do
Nordeste;  Banco  Itaucard  S/A e  Itaú  Unibanco  S/A (fornecedores),  para  o  fim  de  não
homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 051/2016
Recurso Administrativo n° 3542-366/15
Auto de Infração nº 366/15
Recorrente: Caixa Econômica Federal
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SEM ALVARÁ
DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  CONSTATADO  AINDA  QUE  O
ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA BANHEIROS FEMININO E MASCULINO, BEM
COMO  NÃO  DISPONIBILIZAVA  EXEMPLAR  DO  ESTATUTO  MUNICIPAL  DE
SEGURANÇA E  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  ALEGAÇÕES  DE
DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS
AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A ENSEJAR  AUTUAÇÃO.  INFRAÇÃO  AOS
ARTS.  6º,  I,  E  39,  VIII,  DA LEI  Nº  8.078/1990  (CDC);  C/C  ARTS.  8º  E  14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ART. 102, INC. III E IV, ARTS. 699, 702
E  704  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  5.530/1981  C/C  ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº
13.556/2004  C/C ART.  2º  DA LEI  MUNICICPAL Nº  8.787/2003  C/C ART.  1º  DA LEI
FEDERAL Nº  12.291/2010.  APLICAÇÃO  DE  MULTA NA DECISÃO  DE  1º  GRAU.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES  ARGUIDAS  NO  RECURSO.  COMPETÊNCIA DO
DECON-CE  PARA FISCALIZAR  E  APLICAR  PENALIDADES  ADMINISTRATIVAS.
REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. JUNTADA AOS AUTOS
DAS  DOCUMENTAÇÕES  NECESSÁRIAS.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3542-366/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Caixa Econômica Federal, rejeitando-se as preliminares
arguidas, para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 8.000 (oito mil) UFIRs-CE para 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.
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CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 052/2016
Remessa de Oficio n° 2412-0113-023.944-0
Processo Administrativo F. A nº 0113-023.944-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Thiago Yann Siebra de Pontes (consumidor) e HSBC Bank Brasil S/A – Banco
Múltiplo e Tecnologia Bancária S/A (Caixa Eletrônico Banco 24h) (fornecedores) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE
OFÍCIO. REALIZAÇÃO DE DOIS SAQUES DE DINHEIRO EM CAIXA ELETRÔNICO.
REGISTRO DE UM TERCEIRO SAQUE, NÃO RECONHECIDO PELO CONSUMIDOR,
O  QUAL  LHE  CAUSOU  PREJUÍZOS.  ALEGAÇÃO  DOS  FORNECEDORES  DE
REGULARIDADE DO SAQUE QUESTIONADO. INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR
EM  RELAÇÃO  AO  IMPASSE,  O  QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DE DESENCONTRO DE INFORMAÇÕES PRESTADAS PELAS PARTES, DEVENDO A
DÚVIDA SER DIRIMIDA PERANTE O PODER JUDICÍARIO,  QUE POSSUI  MEIOS
ADEQUADOS  PARA  FAZÊ-LO.  FATOS  ALEGADOS  PELO  CONSUMIDOR  NÃO
CONSIDERADOS.  HIPÓTESE DE OCORRÊNCIA DE FRAUDE,  QUE ENSEJARIA A
APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  479  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA NÃO
CONSIDERADA.  INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  JUDICIAL  E
ADMINISTRATIVA.   NECESSIDADE  DE  O  FATO  SER  APURADO  TAMBÉM  NA
ESFERA  ADMINISTRATIVA.  RECONHECIMENTO  DA  VULNERABILIDADE  DO
CONSUMIDOR,  DEVENDO A DÚVIDA MILITAR EM SEU FAVOR. ARGUMENTOS
QUE ENSEJARAM O ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO AFASTADOS.  DECISÃO
DE  PRIMEIRO  GRAU  NO  SENTIDO  DE  ARQUIVAMENTO  DOS  AUTOS  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2412-0113-023.944-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Thiago Yann
Siebra de Pontes (consumidor) e  HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo e Tecnologia
Bancária S/A (Caixa Eletrônico 24 H) (fornecedores), para o fim de não homologar a decisão
de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 053/2016
Remessa de Oficio n° 2244-0113-020.496-0
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Processo Administrativo F. A nº 0113-020.496-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Sebastião  Cordeiro  de  Sousa  (consumidor)  e  Brasil  Interestaduais  de
Assistência aos Servidores Públicos Federais (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  DESCONTOS  NOS  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA  DO  CONSUMIDOR  NÃO  RECONHECIDOS  POR  ELE.
INSATISFAÇÃO COM O FATO QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO
AO  DECON.   ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  EM  RAZÃO  DE  DOCUMENTO
JUNTADO  AOS  AUTOS  (AUTORIZAÇÃO  DE  DESCONTO  EM  FOLHA),  DA
AUSÊNCIA DA RECLAMADA, DO TEXTO INCIPIENTE DA RECLAMAÇÃO E DO
FATO DE O CONSUMIDOR TER SIDO ORIENTADO A BUSCAR A TUTELA JUDICIAL.
ARGUMENTOS  DEVIDAMENTE  REFUTADOS.  NARRAÇÃO  DOS  FATOS  NA
RECLAMAÇÃO  SUCINTO  MAS  CLARO,  E  ACOMPANHADO  DE  PROVAS.
DIVERGÊNCIA DAS ASSINATURAS CONSTANTES DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
DO  CONSUMIDOR  E  DO  DOCUMENTO  DE  AUTORIZAÇÃO  DE  DESCONTO,
LEVANTANDO  A  SUSPEITA  DE  FRAUDE.  PREMIAÇÃO  INDEVIDA  DO
FORNECEDOR  QUE  NÃO  ATENDEU  AOS  CHAMADOS  DO  DECON.
INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVA  E  JUDICIAL,
ACARRETANDO A NECESSIDADE DE OS FATOS SEREM APURADOS EM AMBAS
AS ESFERAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2244-0113-020.496-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor,  sendo interessados o Sr. Sebastião
Cordeiro  de  Sousa (consumidor) e   o  Brasil  Interestaduais  de  Assistência  aos  Servidores
Públicos Federais  (fornecedor), para o fim de não homologar a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, ante a necessidade de manifestação do Órgão de primeiro grau
acerca das omissões verificadas, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 054/2016
Recurso Administrativo n° 3607-718/15
Auto de Infração nº 718/15
Recorrente: Casa Parente Comércio e Indústria Ltda 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  REGISTRO
SANITÁRIO  E  CERTIFICADO  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE
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DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS
AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART.
6º,  I,  E  ART.  39,  VIII,  DA  LEI  Nº  8.078/1990  (CDC);  C/C  ART.  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ART. 704 DA LEI Nº 5.530/1981 C/C
ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. LEVANTAMENTO DA
INTERDIÇÃO EM RAZÃO DE TER SIDO APRESENTADA DECLARAÇÃO DO CORPO
DE BOMBEIROS. NÃO FOI JUNTADO ATÉ O PRESENTE MOMENTO O REGISTRO
SANITÁRIO  VÁLIDO.  NÃO  COMPROVADA  A  REGULARIZAÇÃO  TOTAL  DA
EMPRESA.  REDUÇÃO  DA  MULTA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3607-718/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Casa  Parente Comércio  e  Indústria  Ltda para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 710 (setecentos e dez) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 055/2016
Remessa de Oficio n° 2395-0113-022.420-6
Processo Administrativo F. A nº 0113-022.420-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Fábio Lessandro Sena Lima (consumidor),  Banco Bradesco Financiamentos
S/A e Banco Panamericano S/A (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATOS  DE
EMPRÉSTIMOS  REALIZADOS  PELO  RECLAMANTE.  SOLICITAÇÃO  DE
ESCLARECIMENTOS  ACERCA DAS  COBRANÇAS,  BEM  COMO  APRESENTAÇÃO
DE  QUITAÇÃO  DOS  DÉBITOS  DOS  CONTRATOS  FIRMADOS.   NULIDADE  DA
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VII DA LEI Nº 9.784/1999 E
DA  SÚMULA  Nº  473  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  VERIFICAÇÃO  DE
ATENDIMENTO AO PLEITO DO CONSUMIDOR PELAS EMPRESAS RECLAMADAS.
POSSIBILIDADE DE  SANEAMENTO  DO  VÍCIO  DA DECISÃO  ADMINISTRATIVA.
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  PROCESSUAL,  DA
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INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DO “PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF” AO
PROCESO  ADMINISTRATIVO.   MANUTENÇÃO,  NO  MÉRITO,  DA DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.
HOMOLOGAÇÃO. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2395-0113-022.420-6,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados Fábio Lessandro
Sena Lima (consumidor), Banco Bradesco Financiamento S/A e Banco Panamericano S/A
(fornecedores),  para,  no  mérito,  manter  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  determinou  o
arquivamento do feito.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 056/2016
Recurso Administrativo n° 3219-191/14
Auto de Infração nº 191/14
Recorrente: J. R. Estacionamento Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  REGISTRO
SANITÁRIO  E  CERTIFICADO  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE
DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES
RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A ENSEJAR AUTUAÇÃO.
INFRAÇÃO AO ART. 6º, I, E ART. 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ART. 14
DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/2011;  C/C  ART.  704  DA  LEI  Nº
5.530/1981 C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E
INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO EM RAZÃO DE TER SIDO APRESENTADO O
CEERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS ATUALIZADO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  REJEITADA.
PRESSUPOSTOS  DE  VALIDADE,  EXISTÊNCIA  E  LEGALIDADE  PREENCHIDOS.
NÃO  FOI  JUNTADO  ATÉ  O  PRESENTE  MOMENTO  O  REGISTRO  SANITÁRIO
VÁLIDO.  NÃO  COMPROVADA  A  REGULARIZAÇÃO  TOTAL  DA  EMPRESA.
REDUÇÃO DA MULTA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3219-191/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  J.  R.  Estacionamento  Ltda  para dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
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de 1.066 (hum mil e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 057/2016
Recurso Administrativo n° 3630-390/15
Auto de Infração nº 390/15
Recorrente: Francisco José Barcelos de Souza - ME 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS.
6º,  I,  E  39,  VIII,  DA  LEI  Nº  8.078/1990  (CDC);  C/C  ART.  8º  E  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 93/11 C/C ART. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/1981 C/C
ART 2º DA LEI Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL DO
ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA
REGULARIZAÇÃO  DA  EMPRESA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3630-390/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Francisco José Barcelos de Souza – ME para negar-lhe
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no valor de 1.600 (hum
mil e seiscentos) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 058/2016
Remessa de Oficio n° 3285-335/15
Auto de Infração nº 335/15
Remetente: Secretaria Executiva do DECON/CE
Interessado: Organização Hélio Meireles Petróleo Ltda.
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. ESTABELECIMENTO COMERCIAL (POSTO
DE  COMBUSTÍVEL)  QUE  NÃO  APRESENTOU  O  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS NO ATO DA FISCALIZAÇÃO DO
DECON/CE. LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. INFRIGÊNCIA AOS ARTIGOS
39, VIII, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC) E ARTIGO 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004.
RECLAMADA  JUNTOU  IMPUGNAÇÃO  ESCRITA  NA  QUAL  INFORMA  QUE  JÁ
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POSSUIA  O  RESPECTIVO  CERTIFICADO  E  QUE  FORA  EMITIDO  EM  DATA
ANTERIOR  À  FISCALIZAÇÃO.  DECISÃO  ADMINISTRATIVA  DE  1º  GRAU
DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS ACOLHENDO OS  ARGUMENTOS
APRESENTADOS  PELO  FORNECEDOR.  MOTIVOS QUE  ENSEJARAM  O
ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  AFASTADOS.  NECESSIDADE  DE
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  NO  MOMENTO  DA  FISCALIZAÇÃO  REALIZADA  NO
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  NECESSÁRIA  A  APURAÇÃO  DO
COMETIMENTO  DE  INFRAÇÃO  AO  ARTIGO  Nº  25,  INCISO  VIII,  DO  DECRETO
ESTADUAL Nº 28.085/2006, QUE REGULAMENTA A LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004.
REFORMA DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. NÃO HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO.
NECESSÁRIO  O  DESARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  PARA  O  FIM  DE
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Processo
Administrativo  n°  3285-335/15,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da  Secretaria Executiva do DECON/CE, tendo por
interessada  a  empresa  Organização  Hélio  Meireles  Petróleo  Ltda.  (fornecedor),  para  não
homologar a decisão do órgão de primeiro grau que determinou o arquivamento do processo
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 059/2016
Recurso Administrativo n° 3531-461/15
Auto de Infração nº 461/15
Recorrente: MGF Estacionamentos Ltda - EPP
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  CONSTATADO  TAMBÉM  A  AUSÊNCIA  DE
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO NA ENTRADA E SAÍDA, VAGAS PARA IDOSOS
E  DEFICIENTES,  BEM  COMO  RELÓGIO  EXPOSTO  À  VISTA DO  CONSUMIDOR.
ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39,  INCISO VIII,  DA LEI N.º  8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL
Nº 5.530/1981, C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004 C/C ART. 1º, §5º E ARTS.
2º E 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 10.184/2014. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
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TOTAL DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO DEMONSTRAÇÃO
DA  REGULARIZAÇÃO  DA  EMPRESA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3531-461/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  MGF  Estacionamentos  Ltda  -  EPP  para negar-lhe
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no valor de 1.333 (hum
mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 060/2016
Recurso Administrativo n° 3631-669/15
Auto de Infração nº 669/15
Recorrente: Isabela Veloso Machado – ME (Mulher Cheirosa)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E PLANO DE GERENCIAMENTO
DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -  PGRSS.  VERIFICADO AINDA QUE O
REGISTRO  SANITÁRIO  ESTAVA  VENCIDO.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  DA
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C 2º
DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004 C/C ITEM 4 DA RESOLUÇÃO Nº 306 DA ANVISA
C/C  ART.  703  DA LEI  COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº  5.530/1981  (CÓDIGO  DE
OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA). APLICAÇÃO DE MULTA NA
DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA.
APRESENTADO O CERTIFICADO DO CORPO DE BOMBEIROS VÁLIDO. REDUÇÃO
DA  MULTA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3631-669/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Isabela Veloso Machado – ME (Mulher Cheirosa) para, no
mérito,  dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 500 (quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 300 (trezentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
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CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 061/2016
Remessa de Oficio n° 3161-0114-015.186-0
Processo Administrativo F. A nº 0114-015.186-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Dinalva Maria Miranda Tavares (cons.) e Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
(forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO.  ALEGAÇÕES DA CONSUMIDORA DE
COBRANÇA  INDEVIDA  NAS  FATURA  TELEFÔNCIAS.  REQUERIMENTO  DA
RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DOS  VALORES  COBRADOS  INDEVIDAMENTE.
RECLAMAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE NO MÉRITO POR FALTA DE PROVAS.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA NOS  AUTOS  DE
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES
DA FUNDAMENTAÇÃO DA RECLAMAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 18, §1º DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3161-0114-015.186-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
sendo interessados a Sra. Dinalva Maria Miranda Tavares (consumidora) e a Telemar Norte
Leste  S/A -  Oi  Fixo (fornecedor),  para  o fim de  homologar  a  decisão  que  determinou o
arquivamento do presente processo administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 062/2016
Recurso Administrativo n° 3153-057/14
Auto de Infração nº 057/14
Recorrente: RC&S Comércio de Confecções Ltda (GANZ)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL (LOJA
DE  CONFECÇÃO  E  VESTUÁRIO)  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO DE BOMBEIROS E COM REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO. VERIFICADO
AINDA QUE OS PREÇOS DIVULGADOS NA VITRINE NÃO CORRESPONDIAM AOS
PRODUTOS  QUE  ESTAVAM  EXPOSTOS  À  VENDA.  CARACTERIZAÇÃO  DE
PUBLICIDADE  ENGANOSA.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS.
30, 37, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC) C/C ART. 2º DO DECRETO Nº 5.903/2006
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C/C ARTS. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ART. 704 DA
LEI  Nº  5.530/1981;  C/C  ART.  2º  DA LEI  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA E
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. JUNTADA AOS
AUTOS  DO  REGISTRO  SANITÁRIO  ATUALIZADO.  REDUÇÃO  DA  MULTA.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3153-057/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  RC&S Comércio de Confecções Ltda (GANZ),  para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 063/2016
Recurso Administrativo n° 3658-031/14
Auto de Infração nº 031/14
Recorrente: Joafran Fogos de Artifícios Ltda – EPP (Casa de Fogos Caramuru)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM EXEMPLAR DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E  COM REGISTRO  SANITÁRIO  E
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS   VENCIDOS.
CONSTATADO  AINDA  QUE  O  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  ESTAVA  COM
ENDEREÇO DIRENTE DO LOCAL ONDE ESTÁ SITUADO O ESTABELECIMENTO.
ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES
RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC);
C/C ART. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 93/11 C/C ART. 3º DA PORTARIA SMS
Nº  186/12  C/C  ART.  2º  DA  LEI  Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E
INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DOS
BOMBEIROS  VÁLIDO  E  DO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTE  RETIFICADO.
REDUÇÃO DA MULTA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3658-031/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Joafran Fogos de Artifícios Ltda – EPP (Casa de Fogos
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Caramuru) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada, de 710 (setecentos e dez) UFIRs-CE para o importe de 400
(quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
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